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I - RETAIóRIO

Troto-se de soricitoÇÕo encominhodo o esle Pr:c;u:o'l:r 
iüi?J:t T'J:ll"?t;"t::1

rêoueÍ onóliselu;iÉo to t"ttárloode do minuto do Quorlo leír

prozo de vigêncio do conlÍolo "ããi"'itt'à"t 
o1'locoÇÔo de imóvet n" 20170221'

Tem o Termo Aditivo poÍ obieto o pÍoÍoso9q?i"^!!6ioTJ 3i:':',::'i"JX'J:
edministrotivo"pori;;;i ;á;' oB (oito) meses' de 02 de Abnr o(

2020.

lnslruem o presenle ptocesso os seguinles docurnentÔ§ l I Controlo Adminiskotivo no

2o17o2?t:2) MonirestoÇôo '*;'u;";;;; 
tot etóÍio oo -"1:1,::Jr:::"::l t" ;:;::t]: ::

'.1á"ã",'.f '.,urt,cotivodo necessioode oo odilomento ot'oliin;;il;. r'lzelzozo.
!""àã,;ã;;;",.do pelo oFicro/sEMsA N" 032/2020; 4) Memo

Relotodo o pleito' possomos oo porecer'

tt - eNÁttsr runíotcl 
festocôo iem por reteréncio os

prefociolmente ossevere-se que o presen'le m11:#;" ; onólise estó resiriio

elemenros .;;i;;i;t dos outos do orocesso odministÍotrvo ""rr";J;;,;.; ãconomicos e/ou

ããr' o.À't"i 
-iriroicos' 

estondo excluídos quoisqueÍ ospecr(

discricionóÍios.

veririco-se que o controroçõo orisinóÍio^foi,p'::,:9f,:'fftsi"ii.i"flff1-t;'Í:'"H
cL^usuLo sriii,'ããÃ-oài" "o 

r"gistoçáo de Direilo civil perttner

:;":;il;ô;'Çães contidos Àã Lei n" 8 óóóle3'

Apesor de nÔo existir determinoçoo 9'pj"':'1t^11"1 [:ãi;it":"""'1jl:l,:itt:ltJ:
dos conrrotos de rocoçÕo em-q:'-: fIIl:::,:"T l?X-!"',?ff";;ãJã p." rcu o consurro

ffi?,::J3::T:J:H.:JT:JJiü,iiü ii+í:ffi';,?J§. ". or, ó2 §3" ncso do,.ein'

8.óóó193' noo se oplicom os reslriÇões do orl S/ oo

mesmo Lei;

9 l 2 nÕo se oplico o possibilidode dt 
"lY']-":

verbois e proÍrogoÇÕes oulomÓticos. ::: flT:
indeteÍminodo' conáiÇÔo previsto no o'l'9o o1--":

i"]-n;ô.zrsls,, lendo em vislo que-o qotog':l:
O"ni.o oà ort óodoLei n'8'óóó/93' oplicodo oessej

controtos conforme dispÕe o §3" do ort ó2 oo

i.ràà-1"i, consicêrô ntJlo e de nenhum eterto o

conlrolo verbal "áí' 
o nOrnlnitt'oçÔo e o inleíesse

ãitliJo, p'intipio bosilor poro o desempenho !o
HffiY,stã;á;" pÚútlco' que viso otendg-:os

interesses " 
n""t"'dod"t do coletividode' impe-oe

o pronogoçÕo áesses controtos poÍ prozo

indelerminodo;

I
í^
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9.1 .3. o vigêncio e prorrogoÇÕo deve 5cr Jr ro sqdo
coso o coso, sempre de ocordo com o legisloçôo
q Je se lhe :mpôe e L ortorme os princíDros que
regem o AdminislroÇôo Púb,lico, em especiol
quonlo à verificoÇôo do vontoiosidode do proposto
êm confronto com oulros opÇÕes, nos teÍmos do ort.
3" do Lei n" 8.66ô/93 (Acórdôo n. 1.127, Plenório,
DOU 29.0s.20r 9)".

Destorle, nôo é possível que os conlroios de locoÇoo de imóvel em quê o
Administroçôo figure como locotório lenho vigêncio indeterminodo. Com efeiio. entende o TCU

que o interesse público, princípio bosilor poro o desempenho do AdministroçÔo Público enquonto
funçÕo eslotol, que viso olender oos interesses e necessidodes do coletividode, impede o
proÍTogoÇÔo desses controtos poÍ prozo indeteÍminodo, impondo que sejom feiios pesquisos de
preços periódicos poro ouferir q vontojosidode do controtoçÕo.

Nesse mesmo ocórdôo, enlendeu o TCU, que opesor de poder configuror-se cômo
conlrotoÇÕo de serviÇo contínuo, o prozo de vigêncio do controto de locoçõo nÔo estó odsirito
ô pronogoçÕo móximo dê 01é sessento meses, previsto no otl. 57, li, do Lei n' 8.666/93,
considerondo que otenlo conlro o inleresse piritlico que os órcroos/enlidodes que necessilem
locor imóveis poro seu funcionomento tenhom que periodicornente submeler-se o mudonços,
com lodos os tronstornos que isso oconeto.

No mesmo senlido prescreve o Orien'toçÕo Normotivo do AGU n'0ó/2009, in verbis:

"A vigêncio do conlÍoto de locoçÕo de imóveis, no
quol o ÕdminislroÇôo público é loco'lórjo. rege-se
pelo ort. 5l do Lei no 8.245, de 1991. nÕo eslondo
sujeito oo limite móximo de sessento meses,

estipulodo pelo inciso ll, do ort. 57, do Lei n"

8.666193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio do conlíoto, o
necessidode do continuidodê no funcionomenlo do referido Poslo de Soúde do Comunidode

, Águo Bronco, e que o disposlo no orien'foçÕo Normolivo ocimo mencionodo possui reflexos, em' princípio, openos no loconte oo pÍozo de vigêncio do controtoçÕo, sugere-se o prosseguimenlo

do feito com bose no Lei no 8.666193. devendo. enireicnto, quondo do vencimento do presente
prorrogoÇÕo, proceder o AdminislroÇôo o odequoÇÔo do controtoÇÕo, com bosc no orientoÇÕo

supro.

Conforme dispÔe o §2", do art. 57, do Lei n' 8.666193,lodo prorrogoÇÕo de prozo

deve ser jusiiflcodo por escriio e previomente outorizodo pelo ouloíidode competenle poro

celebror o Controto. Verifico-se nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo ouloridode

competente, em síntese: "o) A conlinuidode no locoÇõo do imóvel, objeto do Controto em

quêstÕo, minimizorio custo, vez que os servidores iÓ estoo fomiliorizodos com o ombiente, evilondo

inodoptoÇoes que poderiom geÍor cuslos, pois no Comunidode Águo Bronco, oindo nõo hÓ um

espoÇo próprio poro o funcionomenlo do Posto de soÚde; b) Permite o conlinuidode do trobolho

desenvolvido pelo Posto de soÚde do comunidode de Á91,o Bronco. sem tumullo dos serviÇos,

porque nõo implico em mudonços eslruturois".

Portonlo, restou devidomente demonstrodo o necessidÕde do renovoçÕo do 4t
conlroto de locoçõo, hojo visto ser um imóvel ocessível oos que necessitqm dos serviços reolizodosÀ\>
pelo oludido lnstiluiçõo, cumprindo ossim. os onseios comunitórios- í \*'
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llr - coNctusÃo

Verifico-se do procedlmenlo encominhodo poro onólise' que o prorrogoÇÔo do

prozo de visênco 9-: :::':': .:":,,#:ki [*;":,'"; ::'.':,:,:::: '.'J 
!:'"?':ü:Ifi i:poro otender o interesse puollco' rErrw 

i^,^r,,,^ .,"r".", otendimento à soÚde doquelo

#;";;;;i. do rnslituiçõo' que lem poÍ obielivo :t:lt:":i^'
comunidode, p'opor."iononoo J'i''-ombienle com estruturo fisico odequodo'

consro no cLAusuLA eulNTA, § úNlco expressomente o possibilidode de renovoçõo

dos prozos estipulooos cont'or"t"ni"' oir. t""tocl dos portes e poriguol periodo'

Desto tormo' relotivomenle o minuto do lermo-Aditivo lrozido o coloçÕo poro

onólise, considero-sê que o ;;;; ;^" os elementor 
-essenciois 

exigidÔs pelo legisloçõo

oplicóvel à espécie' " 
trn ttii"'i'otà" "orn 

o previsÔo conlrotuql' inexistlndo óbice no

celebroÇõo do oditomenlo'

Foce o exposlo' o presenle onÓlise fico restrito oos ospeclos iurídico-formois' no quol'

opino pelo prossêguimento 
"5 

;iil ;";;;o o AdminisiroÇôo observor no que coubeÍ' o

recomendoçoo ocimo kozrdo

Ressorve_sê o necêssidode de pubricidode. resumiclo do oditomento no impÍenso

oficiot oré o quinto 0,. or,, o. Á"u"ii""liatl"oã ão rro orrinoturo {ort. ó1. p Único) poro que o oto

tenho eficócio.

É o Porecer' sub censuro' lioilubo - PA, 31 de MorÇo de 2020
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